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LEI MUNICIPAL Nº 1.054, DE 26 DE SETEMBRO DE 2022. 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO 

CONSELHO MUNICIPAL DE ESPORTE E 

LAZER, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO RIO NOVO, ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO; faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DA NATUREZA E FINALIDADE 

Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal de Esporte e Lazer do Município de Alto Rio 

Novo, Estado do Espírito Santo, órgão consultivo e fiscalizador, cuja finalidade é 

assessorar a elaboração e execução de políticas públicas municipais de esporte e lazer, 

vinculados à Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo. 

Art. 2º O Conselho Municipal de Esporte e Lazer terá como atribuição prioritária a 

proposição de projetos de trabalho no campo do esporte e lazer comunitário, bem como 

apreciar e manifestar-se sobre a regularidade na aplicação dos recursos do Fundo 

Municipal de Desporto e Lazer - FUMDESP, mediante a avaliação de relatórios de 

prestações de contas feitas por entes recebedores de recursos do FUMDESP. 

CAPÍTULO II 

DAS COMPETÊNCIAS DO CONSELHO 

Art. 3º São competências do Conselho Municipal de Esporte e Lazer: 

I - assessorar a Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo na execução de ações, 

projetos, programas, atividades e planos que viabilizem o cumprimento das políticas 

municipais de esporte e lazer; 

II - fiscalizar, apreciar e opinar sobre a execução orçamentária e financeira dos recursos 

do FUMDESP gerenciado pela Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo; 

III - desenvolver estudos, projetos, debates e pesquisas relativas à situação do esporte e 

lazer comunitário no município; 

IV - identificar tendências e práticas de esportes, lazer e recreação comunitários, 

objetivando sua incorporação às políticas públicas municipais da área; 

V - opinar e emitir pareceres e recomendações sobre questões desportivas municipais; 

VI - propor mecanismos de mútua colaboração entre órgãos públicos, privados, 

federações e entidades estaduais e federais, afetos às ações do esporte e lazer; 

VII - propor e acompanhar convênios de apoio ao desporto e lazer comunitário celebrados 

entre o Município de Ijuí e entidades públicas; 

VIII - apresentar propostas à administração pública para celebração de termos e acordos 

de colaboração com organizações da sociedade civil, conforme os termos da Lei Federal 

nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e de seu regulamento em âmbito municipal; 

IX - julgar, conforme os termos da Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014 e de seu 

regulamento em âmbito municipal, observados também os critérios estabelecidos em 
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edital de chamamento público, as propostas de parcerias entre a administração pública e 

organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de 

finalidades de interesse público e recíproco na área de desporto e lazer, mediante a 

execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho 

inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação, 

quando financiadas com recursos do Fundo Municipal de Desporto e Lazer; 

X - realizar, conforme os termos da Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014 e de seu 

regulamento em âmbito municipal, o monitoramento e a avaliação das parcerias firmadas 

entre a administração pública e organizações da sociedade civil, em regime de mútua 

cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco na área de 

desporto e lazer, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente 

estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de 

fomento ou em acordos de cooperação, quando financiadas com recursos do Fundo 

Municipal de Desporto e Lazer; 

XI - acompanhar e fiscalizar, conforme os termos da Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho 

de 2014 e de seu regulamento em âmbito municipal, a execução das parcerias firmadas 

entre a administração pública e organizações da sociedade civil, em regime de mútua 

cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco na área de 

desporto e lazer, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente 

estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de 

fomento ou em acordos de cooperação, sem prejuízo da fiscalização pela administração 

pública e pelos órgãos de controle; 

XII - elaborar, aprovar, modificar, cumprir e observar seu regimento interno; 

XIII - opinar e praticar outras tarefas e/ou atribuições análogas e/ou previstas em lei. 

CAPÍTULO III 

DA COMPOSIÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 

Art. 4º O Conselho Municipal de Esporte e Lazer compor-se-á paritariamente de 

membros representantes do poder público municipal e da sociedade civil legalmente 

constituída. A representação no conselho será feita através de 6 (seis) membros, indicados 

pelo Poder Executivo e pelas respectivas entidades, os quais serão nomeados através de 

portaria, discriminadamente: 

I - órgãos governamentais: 

a) dois representantes, sendo um titular e um suplente indicado da Secretaria Municipal 

de Cultura, Esporte e Turismo; 

b) dois representantes, sendo um titular e um suplente indicado da Secretaria Municipal 

de Educação; 

c) dois representantes, sendo um titular e um suplente indicado da Secretaria Municipal 

de Saúde; 

II - órgãos não governamentais: 

a) um representante indicado pelo Time Comunitário de Futebol e um suplente; 

b) um representante indicado pelo Time Comunitário de Futsal e um suplente; 

c) um representante indicado pelo Grupo Comunitário de Ciclismo e um suplente; 

Art. 5º Os representantes da Administração Municipal serão de livre escolha do 

Secretário Municipal de cada Secretaria. 
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§ 1º Os membros poderão ser substituídos, a qualquer tempo, mediante solicitação da 

entidade ou autoridade responsável por sua indicação, apresentada ao Presidente do 

Conselho. 

§ 2º O presidente do Conselho encaminhará a relação dos conselheiros titulares e 

suplentes ao Prefeito, que os nomeará por meio de portaria. 

Art. 6º O mandato dos Conselheiros será de 2 (dois) anos, sendo permitidas reconduções. 

Art. 7º O Conselho reger-se-á, no que se refere aos seus membros, de acordo com as 

disposições de seu Regimento Interno. 

Art. 8º A Diretoria do Conselho Municipal de Esporte e Lazer será composta por 

presidente, vice-presidente e secretário, eleitos entre os membros titulares. 

Art. 9º As reuniões ordinárias serão realizadas semestralmente ou extraordinariamente 

quando necessário, obedecendo ao calendário proposto e aprovado em reunião no início 

de cada gestão. 

Art. 10. As reuniões ocorrerão com quorum de 50% (cinquenta por cento) mais um dos 

membros do Conselho Municipal de Esporte e Lazer ou em 2ª (segunda) chamada após 

15 (quinze) minutos do horário oficial, com qualquer número. 

CAPÍTULO IV 

Do Fundo Municipal de Esporte e Lazer 

Art. 11. Fica criado o Fundo Municipal de Esporte e Lazer - FUMDEL, instrumento de 

captação, repasse e aplicação de recursos destinados a proporcionar suporte financeiro na 

implantação, manutenção e desenvolvimento dos programas e projetos de caráter 

desportivo e de lazer que se enquadrem nas diretrizes e prioridades constantes no Plano 

Municipal do Esporte e Lazer.  

Art. 12. O Fundo Municipal de Esporte e Lazer - FUMDEL, ficará vinculado à Secretaria 

Municipal de Esporte e Lazer, sendo regido pelas normas gerais de procedimentos 

relativos a operacionalização dos Fundos.  

Art. 13. Constituirão os recursos do Fundo Municipal de Esporte e Lazer - FUMDEL:  

I - auxílios, contribuições, subvenções, transferências e participações em convênio e 

ajustes;  

II - doações de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais e 

internacionais;  

III - rendimentos, acréscimos, juros e correção monetária provenientes das aplicações de 

seus recursos;  

IV - resultados de convênios, contratos e acordos firmados com instituições públicas e 

privadas, nacionais ou estrangeiras;  

V - transferências ordinárias e extraordinárias do Município, provenientes do Estado ou 

da União, na forma da Lei;  

VI - dotação orçamentária própria do Município, garantido através dos recursos previstos 

no orçamento geral do Município, sem prejuízo aos recursos necessários ao bom 

andamento da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer;  

VII - outros recursos, créditos e ativos financeiros adicionais ou extraordinários que por 

sua natureza lhe possam ser destinados;  
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VIII – recursos oriundos de incentivos fiscais especificamente designados para o esporte 

e lazer;  

Parágrafo único. As receitas descritas neste artigo serão depositadas obrigatoriamente em 

conta especial a ser aberta em estabelecimento oficial de crédito.  

Art. 14. Os recursos do Fundo Municipal de Esporte e Lazer - FUMDEL terão a seguinte 

destinação:  

I - esporte educacional;  

II - esporte de participação;  

III – custear a construção, ampliação e recuperação de instalações desportivas e de lazer;  

IV - premiação em eventos desportivos, recreativos e de lazer;  

V – apoio e doação de materiais para atletas carentes;  

§ lº É vedada a aplicação de recursos do Fundo Municipal de Esporte e Lazer - FUMDEL, 

a qualquer título, em programas, projetos ou atividades ligadas, direta ou indiretamente, 

ao desporto profissional e atividades de lazer com resultado financeiro favorável a 

empresas privadas.  

§ 2º O material permanente obtido com recursos do Fundo Municipal de Esporte e Lazer 

- FUMDEL incorporar-se-á ao patrimônio do Município, sob a administração da 

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, atendidos os requisitos legais pertinentes.  

Art. 15. Poderão receber recursos do Fundo Municipal de Esporte e Lazer:  

I – a Secretaria Municipal de Esporte e Lazer para execução de projetos esportivos e de 

lazer previstos nas ações contidas no PPA, LDO e LOA;  

II – entidades esportivas e de Lazer, assistenciais, sem fins lucrativos incluídas no 

cadastro municipal do esporte e lazer;  

§1º A liberação de recursos deverá prever o número de parcelas e valor para cada projeto 

destinado, respeitando-se o saldo necessário ao seu cumprimento.  

§2º Plenamente justificado, o Conselho Municipal de Esporte e Lazer poderá solicitar o 

cessamento imediato dos repasses anteriormente aprovados.  

Art. 16. Serão financiadas com recursos do Fundo Municipal de Esporte e Lazer as 

seguintes áreas:  

I – recreação;  

II – lazer para as comunidades;  

III – competições Esportivas;  

IV – reestruturação de ginásios, quadras poliesportivas, canchas de areia, centros 

esportivos;  

Art. 17. Os recursos angariados serão gerenciados pela Secretaria Municipal de Esporte 

e Lazer, em estreita colaboração com a Secretaria Municipal de Finanças, em conta 

específica denominada de Esporte, Recreação e Lazer, cabendo a Secretaria Municipal de 

Esporte e Lazer a definição dos recursos para investimento ou custeio de projetos 

esportivos, recreativos e de lazer.  

Art. 18. O funcionamento e administração do Fundo Municipal de Esporte e Lazer serão 

objeto de regulamentação pelo Executivo Municipal. 
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CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 19. Poderão ser convidadas a comparecer às reuniões, autoridades, especialistas e 

outras pessoas, a fim de prestar esclarecimentos sobre a matéria em discussão e participar 

dos debates, vedada, porém, a emissão de voto. 

Art. 20. Para a implantação e funcionamento do Fundo Municipal de Esporte e Lazer, no 

primeiro ano de sua vigência, o Poder Executivo Municipal, deverá abrir crédito adicional 

especial mediante procedimento legal previsto na Lei Federal nº 4320, de 17 de março de 

1964.  

Art. 21. A organização, o funcionamento e o que mais for necessário ao Conselho 

Municipal de Esporte e Lazer de Alto Rio Novo – ES, será disciplinado em Regimento 

Interno, que será elaborado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a posse de seus 

membros.  

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 23. Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Rio Novo – ES, aos vinte e seis (26) dias do mês 

de Setembro (09) do ano de dois mil e vinte e dois (2022). 

 

 

LUIZ AMÉRICO BOREL 

Prefeito Municipal 

 


